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·AJ:J/\L!S:S ECot·JÕ!'!ICi\ t." POLÍTICJ\ 71.GRÍC()LJ':.

r'.�,,istrihuição r..e,...ional éle •rião ·•dê ··Orra !/

Il-JTRQDUÇfn

f:ste trahalho :parte c".:o pressupô:;to de 0.ue a política a0r! 
cola noc'le contri':-uir nt.F:-,a escala ruito naior r,ara uma melhor utili0

• 

zação da mão···de ·ohra r e que a rolí tica a.c-rrícola tem sic1o unilateral 
na sua ênfase ar:ie�as er"' consiôerações ee ::)roducão . 

.7' neces�idade (�P. polí tica.s que ?erGTr". e:r:nrê�o torna ·se im·· 
plíci ta r. tendo e)"', vista as r··aixõ.s rer.tas e os 1:,a.ixo� ;iac.rões de vi·· •• 
ca encontrados en !"'1ui tas zonas rurais, e a ir'rossibiliC::.ar1e c1e o se··-, 
tor urbano resolv(.'.>,� o nro!::--lema de er:r,r�rio a curto nrazo. '.1a_ ausen.,, 
eia de melhores dados, esti1�n "80 uro füro(o rural no Brasil ela orõe'i· 
de 900.000 a 1.000.000 ryor ano. Consi(eran�o-se um crescimento da 

população rural à.e 1,6% ao ano e um crr;:,acir,ento :1atural (ser:1 contar 
rr:iqração) e.e cêrca e.e ,i% ao ano r conclui se qu� a taxa de êxoc1o (1.o 

, setor rural é ele apro,-�inaõ.ar:i.ente 2, "%. Contando ·se atu.alrr:ente una 
i:orulaç�o rural ôe 41 :rilhÕes r":e haJ-i tante�, chc<""é.\. 1:1e a �84. oon ha·· 
bi ti:l.ntes r<u2 deixar,1 o r,1eio ru.ral a cada a.no. �stas estiri.ati vas ç e� 
bora grosseiras r permi ter, C".Uanti fice.r o 0:ue todos ar;uêles familiar! 
zac:.os com a agricultura brasileira snneri , isto ·é, oue o trabalho e 
as • condit:""Ões de vic1a na r:-,aior pa.rte da agricultura se ccnstituen 
num persistente � poc:ieroso il'!'pulso nara f'.'Vu� se dP.ixe o setor aqríco 
la em busca de Melhores oportunidades. 

na medida em rrue a3 transfort1ações 0conôri.icas 9rovor:yuem 

uma drástica redução na população rural,o êxodo �assa a. ser U!"l. acé>n·~ 
tecirnento até desejável.. In.felizrente r o ca�o l;rasileiro não é tão 
sirn.nles r no sentic10 te nolítica. r::ntre o erru:i.líhrio in.icial e fi ... 
nal teri:·se a con.sic1.erar e viver u.r. curso de temno para :mudança. nes 

• c1 1 i t " l.,t. - h J • 1 • ta forma r o que 1nteress2. .o pon to·~·ce v s êl. e.e :.)O 1 ica, 0 a .a 11 1

J/ r.:'rahalho f',rresentaà.o na VII '"'eunião (":a. �ocie0ade Brasileira fe 
Economistas rurais, Piracicaba r Fsta.clo c1e São Paulo. Agra<.'1.eç.o a 
valiosa ajuda do r.10\1. assistente. Pculo Cesar Sohral c'!e Carvalho 
na ,,re-r:.,aracão do c1.octu-nento F heM como a colahoração e os comentá 
rios dos colenas Victor Jos� Pelleqrini e 0ervãsio Castro ae re 

• o 11 ,· - � , • 1 • ., " 1 • ,, utor zence. pa".".'er • e oe responsé\r�i 1.caoe exc. us1 v·a co a e

não representa necessària.tl'.'ente opiniões cl.as IT'lsti tui0ões a anP. 

se acha associaco. 



2. 

d.ade do $etor não ac:rrícola em geré..'r suficientes oportunidades de
.... el:"'.nr�go r:,ara o· cresci"."',ento natura.1 da ;::,opulação urhana além do flu 

xo acicional to setor ae:rícOla. 
'l',1- , - � - • .. ..:2 

í \ ... ao .na c.uv1.0.a ue que os · economü:;tas aqr colas . é.evem dar 
- l 

... - ,. ur.i.a atençao .:-;em :maior A.s iri.\·üicacoes macro·"'econor..1ica$ e.as suas anã 
li ses, e :?errrte.necer conscientes de que estão fu.ncionanc�o num esta­
c.o e nurJ ambiente de transição. .tssir. :;)rocec"!enào, deve�os dar mui 
to :r,1ais atenção en nos·sa anflise _aos problema.s c1.e em:orêgo, :r.elho"·· 

ria das oportunic'aees econór-1icas (economic opportunit:ies) e distri·· 
,'"\ • - 'l " 
!., uiçao e.e renca. 

?. exist�ncia de UJ:"<1 cor�'.)O 1·ien elahorac"'o de '!'eoriõ. de· Pro·­
él.ução em granc:1.e :::-iarte conC:icionou a ':"nfase com r,robler.i,a·s ae nrocl.u·· 

�ã-�., lir11itanê.o o escôpo c1e intcrésse e c1.ir:1inuinê.o a contribui ç ã o 

dos econon.istas rurais na política ele tesenvolvt:mento. 

l::'.nquanto, por excr:•r,lo v su.cessi vos govêrnos pernanecerr-. s m 
r 

• 
l 1 " �-

...:i • t i' i - :, ..:, s veis aos pro; enas e.e er,-.nre0O e {.,1.s r ,-rn. çac e.e renca, a 
contribuição õ.nalítica nestas áreas :oerr1anece Pequena. 

nossa

ft justamente n�stas áreas,onde os custos incivi�uais e 

socia.is a.iverqemr qu.e os economistas rurais r,oder-1 dar u.M.e. • grane.e 

• 1 i - • ..i i 1 1 - ::i i lt contr1:iu çao. ." trac, e ona a ocaçao ce recursos na agr cu ura, 

b "' • i � ( "· • • ' " " 11 t. •• ) "' . as�aoa no s � ternõ. ce :r,r.er.os ··:,ricE, rm1.r,ec a. oca 10n.. r apenas
• 1 li - 1 � i - • il • i " � pareia. r10nte ap cav� a s tuaçao ')ras eira, nece.ss_ tanco ··se ciar ·-

:1E' !"l.ais �nfé.'}Je à criacão c°'.e u� a:,:-,,_1:-;iêntc eri. r,:ue ela. possa atuar. 

?'� pr(>ccunação cor, a €ficiência (nos têrnos de análise e-· 
conômica), berr: co1:1.o a.s recornentaf"!Ões bél.Seadas nesse critério de e··· 
ficisncia, nressu!:lÕeri. imnlici tarente que os_ '"r.e�os refleterri tanto 
a escass0.z relativõ. êos rP-cUr�o� r como os hen�f!cios (isto é, esp� 
ços adi ti vos ),. fstes �ressunostoG s�.o T"l.nis fr�qií,?nterente viola • 
o.os élo nue ol::iec"'.1?.citos nll!7a economia e::1. ránir1a tran.sformaçã0 r anel.e
há um� c1iv�rqência. sin:rc.ificativa entrr:, custos e henefícios sociais
e ;:,ri vadoc; .

J'.o aceitarmos a. estrutura nresente e rassada de preços 

relativos co�o orientar.ão ,,ara a ryol!tica econó�ica, P.stamos im�l! 
ci tarrentc a.ceita.nela a alocação baseata. no sister.a de m�rcado co�o 

ha.ne :·obj0tiva i· "'.)ara a r:iolítica agrícola. .r,s�ir::i r,rocecl.endo, esta··· 
r,.os atri1'minc1o ura "ohjPti vié'.ac:� •: ao m"."!canisn.o de rrercado que sim·· 
plesncnte nio existe no Brasil. 

opportuniti.es


3. 

Os preçon relativoG a partir e.os ('!Uai� vàlôres de pro-­
ducão Sé\O estir,ados, se constituêl" no resultado da entrut1.1ra pr� 
valescente n3. !?.poca. Por estrutura entendemos. o arcahouço instl:_ 

i 1 " • " t - -r i "f f - ti t .:1 tuc ona qu<� c.etermine. a. e.o acao e .. e.t va cos _atores, a UG�S

cor,J t"elação ao trabalho, Ot'.'ortunicl.ade.s 0.e mercaco, qualic1a8.e de 
mao · de obra e �oéer rion.opolista. :'\ r.mdan�a c1ê�tà estrutura � um. 
ohjeti ,:10 i:r.nlíci to {la poli tica r10. c1esenvol vir:.ento acrr!cola. 

Procurari;:,r�os s�r r:-:air:; e.xf'llÍci to�. l' inadequa�ãor c:1.a de­
ne.n.ôô.ncia. ind:isctininada ou exclusiva na alocação via sis,ter·!a. de 
mercado para resolver- o� nossos problemas de a�riculturé'. não sÕ··" 

t ' .ei " 1 "'t· .. .. " • t � '-1 rnen e e con;. rrr..acs.a r,c o cara er pr� ··nercaco 0.(! n:ui os e.os nro, .. ) e·--· 
r1e,.s d� tra.nsforrr.ação aqrícola r mas além 0.isso torna ·se indevida 
er,1 face êa co-ntínua interverição nút;lica no sist(!.!ma econôr.,.ico. Cor, 

- o ternno a nolítica riúhlica r:iodifica a relacão "natural n ele r.,recos,
1� ., 

.. : 

er.1 fa,,or de uma nrodução •;capital intensivo 11 

i- através de ur.1.a com 
binação CA �reterão, �clítica tributária, pol!tica de preços , P2 

• 1r tica ca�-,ial etc r e:ue de :nodo inac1.equado distorce o ve.lor do
1'roduto !".'.arCTinal do carii tal.!/ l\ implicação é UI"la vez m.a.is, éle
crue confiar nas rela�ÕE=!s de Preces existentes cor1.o informação su• • de cisa.o 
-ficiente para a toma{ia ee/ (à.ecision nakinc:-;) e c�ese:rnpenho �conôm!
co r é um proce<:t.inento inc'evi<.=i.o �

o uso e.e ''shadow· rrices;' à rter1ic�a que �les r-;ão extr�.í •
dos dos preços e.� li1ercado I ainda permanece nr:1õ. orientação poli t!

ca C:istorcida e irnr,rónria. 

l'.. tepenc.�ência exclusiva. err "rnarket quis''eél a.llocation 1
' 

!'.)rovoca 1101! ticas i;ndevidas E\!"'1 cl.oiB mQr.,os fnnc?.anentais. Brn 1?ri-
i 1 ,_ . . i ,. 1 

. _ qtimi $ ta 
me ro ugar traz no seu 1.JOJO o per go ,:-,.e u.r:ia. ava 1;:,.�ao;e1uanto a
11 performance c do setor a0r!cola no processo c:e desenvol,;1imento, 
quando na ·reaU.c1at,e estõ.!:'.lOE longe disto, no sentic!.o amplo c:e c1e, 
senvolvi!".!.ento que inclui nelhores oportunidades econô:m.icas é\.o 
maior número r,ossível de popula��-º rural. Tal ohjf.::ttvo, num r,a­
ís onde grande parte c'la po!'.mlõ.ção encontra -se nrfocima. do nív e 1 

]:/ l'. ::>ossívcl justificação e.e tais políticas con argumen.tos a 
f.: avor da •• indústri� nascente"� ê'IUtosuficiencia nacional etc. 
não está senao 0osta el:'.l. dúvida. Pn.tretanto p ·está ·se inc-1i -
can6.o qtie na a.vali ação c�e taic; �olí ticas, o irn�acto na estru 
tura relativa dos pre('.!'os, e su.11sP.qüenternente no er-mrê�o seja 
considerado na análi(;e. 
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de subsistência r implica numa granc1e preocupação com uma Melhor 
distribuição de oportunidades 0con6�icas e r�nda. A 5nfase em 
instrumentos de r,olítica com base em '.:nrice quided allocation " 
com a ausência de objetivos visando a criação de oportunidades e 

conôrnicas e uma ·melhor utilização produtiva ri.a. população rur'al , 
.deve ter contrihuíqo para a deterioração da distribuição de ren­
da. na falta de m.0.lhores informacões ,· comna.ramos o valor relati·· 

o . . 

vo do produto por trabalhacor rural entre o Sul e o Nordeste nos 
anos de 1949/51 com a mr-srna rddacão nos anos de 196_3/66 •.!/ .ri,. di­
ferença relativa no períoeo 1949/51 foi de 2,75 a favor do su1.· 
Esta relação passou !)ara -; , 40 no período 1963/66. Urna pegu�na di 
ferença que poc.e· ser fàcilmr:mte interpretaél.a !)Cla r.1clhoria rela .. , 
tiva nos c1.ac1os de pro(]ução ê.o ;:1orõ.este nos Úl tirnos anos. Deverros 
observar que a. noli tica d0 crédito,. rrarantia em '?rsços 1 subsídi·� 
os de insumos, facilidades de �erca�o 2tc. 

-

sao orinntadas com 
objetivos õ.e produs-ão, qUc não é o ún.ico Índice pelo qual se po·· 
ce . modir o sucesc;o no doscmvolvimc!nto agrícola. O Droqrama éle 
erradicação do café !'.)arcce ,:J:2monstrar o [.')(Jrigo de políticas i:ini-

t - " - ü"' • t carnen e ryreocu:r:,a.ctoc; con a procuçao , a conseq Gncia r nE,5 e ca s o 
:i .. t' � ' b. t. ..:i · "  ~ J t t 1 coe um ni ic:.o o� Je ivo 1..•ci 9ronuçao resu_. ou u ô. cur o pra.zo r pe o 

menos r en s,?.rios proble.rnas de dt.:!SC?mnr600 em a.lgumas regiões.II 

A concentração c:m 9roblc�rn,:1s d9 produção é válida porém 
não é suficiente, e a menos e;ue intensifiquemos uma efetiva par·­
ticipaçs.o econômic2. da crescente popu.la0�0 rural, estaremos en­
frentan�o s�rias conseqli�ncian p poi� ern 6ltima an§lise o sucesso 
cas nossas políticas tem crue ser julctado na nr,dida qu<-?. nós con•e 
tribuímos pare. é1. sobrevivência e evolucão tra.n.quila desta socie­
dade. 

J/ Em 1963/66 O' Sul incluía o Triângulo Mineiro, São Paulo, Sa!! 
ta Catarina, Paranã e Rio Grande do Sul. O Triãn�ulo Minei­
ro não está incluído nos dados de 1919/50. O Nor�este inclu 
ía C�a.rá, :S.ic Granc1c do 1:1orte ,, Paraíba, Pernambuco, l-\.lag0as 
e Sergipe. 

'l:/ Panagides, Stahis, ;':erradicação do Café e Diversificação da 
Agricultura Brasileira ê, .' :'1.evista Bra,sileira de Economia, Mar 
ço 1960, pq. 41-71. 



DISPONIBILIDADE RELATIVA DOS Fl-'i.TÔRES ·'" Z::.TUAL E POTENCIAL g 
Problemas de 1\.bsorç3:o do ME:o ··de-·Obrc.. 

.., . 

b. estrutura de preços relntivos est5. condicionndi'l por no�
sas instituições v.s quais m2smo quando o mr:::rcadc tem um desemoenho 

ideal; tornnm--•sE-, as principais concJ.icionantes das tomadns de deci-
sno no quadro econômico. T!nis precisnrnente, se os arranjos instit� 
cionais falham. em pro!:_:>orcion2..r a oportunidade pari os trabalhadores 
conseguirem educação e treinamento, deixando-os com safide precãria, 

• • t t· � i" f h·1·={ � t-\.IDl.c •. oa1.xn expec a i va ae v ca e com raca :0.0. 1. 1.c.ao.0; en ao esta 
mão-de-··obra terá um bo.ixo produto marginal 0. dosta forma uma peque­
na compensação no mercado. t precisam<:":!nte neste ponto de� oportuni·­
dades econômicas e mclhor8s condiç5es de trabalho oara a populaç5o 
rural que .a nossa orientaçfio de política pode fnzer mais. 

É também esta rQz5o -- qual sejo. r o.s lirn.itaçÕGs institucio-
nais do sistenê. econômico · que faz com crue às políticas que funci=• 
onaram em arranjos institucionais diforantcs falhem quando indiscri 
minaC:amente aplicêKla no caso brasileirc. Obs0rve-se que o 11 insti tu 
tional frammmrk II em boe. dose determina a disponibilidade efetiva 
d f - 1 d d 

� - • :. os atores, a qua , por sua.vez, se cix� o por conta propria, ae-

tcrmina os preços rel-:itivos dos fntêres, quo condicionam as tomadas 
ae decisão econônica. 

Observe-se aindn a �ste respeito, que os trabalhos de 

Bra.ndt r Paniago r::, Pastore 1/ tendo denonstrado signific·ati vas elas 
ticida.de-�preço de-� ofç�rta do produtos agrícolas são total:msnte con­
sistentes com o nosso o.rgumento r isto é v a estrutura de preços de~ 

' 
• 

termina.da pelo marco institucional 0uc define 2 efetivn disponibil! 
dade relativa dos fatôres é il".lportante nn tomnda de decisões. Os 
estudos de Pastore� são ta:rnbém de inter6ssc quando observa que a res·� 
postü aos preços são bem mais·signific.:i.tivos em são Paulo do que no 

Mordeste ou no Centro-Oeste.�/ 

!/ Afonso Colso Pastore r A Rcsr:iosta do.. Produção 1\grícola aos Pre·­
ços no Brasil, Faculdade de Ciêncic1.'s Econômicas e ;'�dminis�rat!_ 

vás, Universidade de são Po..ulcv Boletim nQ 55 7 São Pauio,1968, 

Brandti, Sol\ .. 1:Estim2.tiv2( de Oferta de Produtos l\grícolõ.s no Es·-· 
tado de são Paulo r, (mimco) r Divisão de Economia Rural, São Pau·­

lo, 1965, e Euter Paniago, An Evaluation of �qricultural Price 
Policies For Selccted Food Products:__�nsil, Ph.D. Thesis,Pur­

due University, 1969. 

2/ Ihiden r Tabdlü 12 
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Ainda em conexão com o estudo de Põ.store, dev0·�se notar 
... ld 

- 1 - • 1 -que o nive .e ngregnçao usnc.o nao permite a genera izaçao de que
para aquelas culturas analisadas no Nordeste, os produtores respog 
dem aos preços positivamGnte nas suas funções de oferta. o 'motivo 
.. • • f. " . .L. t"' t. " ' �� e que a signi icancia eia-e.a .::.s ica poce ser rncstrav.a. rn0smo quando 
sõmente uma pequena parte é r:prcsentada ror proc1utores comerciais. 
Isto é se com àois produtores, lado a lado, um r2.s':)onde aos inceg 
tivos de preço, enquruito o outro, devido 2 saúde ?rccária ·etc., é 
incapaz de responc1er (nesmo desejando fa.zê··lo -� não negar;,,os a pre� 
suposição do comportamento) o r2sultado estatístico de resposta 
aos preços poderia ser significante para o conjunto do dois produ­
tores. 

A dificuldade <lo se tomar emprestado teoria e principal­
mente polí ticas que se mostrarar:1 funcionais em outras parbJs torna 
se clara, agora. Se as insti tuições são importantes e se estas ins 
tituiçõos sao por dE�finição éiferc�tes entro econor.rl.as avançadas e 

'd 1 'd 't � - • • t • d suo esenvo vi as, nect::ssi arno:3 ce nossa propria eor1.a ou e uma
adaptação de uma teori2,. existente. Observe··· se que estas conside�· 
raçêes são especial!'.'.8nte relovantGs quando dizem rcspei to a polí ti 

casque abrangeM a parte de população rural que permanece fora da 
economia de mercado. 

Desde que se atinja o estágio de desenvolvimento <la agri 
cultura paulista, para dar urrt. exemplo, então as políticas baseadas 
nos mecanismos de rnerco.do passmn a ser eficientes eM. vista dos ob·~ 
jetivos visados. Até lá, contudo, é evidente a insuficiênciê dês=

ses instrumentos de política. 

A capacidade t.i. o setor urbano em cri21r oportunidades d8 � 
prego adequadas a taxas suficientes em futuro próximo é bastante li 
mi tada. l�s razoes para a inabilidnde do sGtor industrial, em part�_ 
cular, para absorver m�o-de-obra a taxas· suficientes para satisfa­
zer a oferta de rn5o-de-obra t�m aido debatidas entre aqu�les que ot

servam que a poli tica governaM.cmtal tem sido por demais generosz:. con. 
o capital, às custas do trabalho e ou que a tecnologia moderna forçc•.
a adoção de técnicas de protl�ção que fazem uso intenso de capita�.
Sustenta--se que a poli tica de substituição de importacões tem deci··•
didamcnte favorecido o fator ca9i tal, de tê,l forma que· os J?reços rs::
lati vos de� capital e trabalho observados sao distorcidos e não rc ,
fletem a dotação natural dos fatôrcs.J/

.!/ .r� êste respeito vej.:::. o artigo _clnssico de E. s. Eckaus 11 Th0 Fa.g. 

tor-Proportions Problcr1 in Unc.crdeveloped J\reffi :; em. A .N .l'.gan,'?-L 
e S.P. Singh, ed. !he r.conomics of. Underdevelopment, Oxford, 

1963,pg.328··380. Em rEüa0ão �' ex!:)eriência brasileira,veja Wern, 
Baer e Hichcl E �l,. Harve;'Employment and Industrialization in DE; 
veloping Countries 1sy,3.le Uni ver si ty Econornic Grm,.,th Cen.ter . Pap,: 
n9 80, 1966.:'!.E.Gooc'man ;'Industrial Lahour Z\bsorntion in Braz• 
in the 1950 1 s, IPEP.,19630
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Na usual npresentação gráfica dos processos de produção 
(.fig .1) temos proporções f.::i.toriais ne, equilíbrio E5 ao invés do
equilíbrio E"1, que é considerado mnis de acôrdo com n disponibil.!, 

.!..-J 

• da.de relativa natura.! de capital e trnbalho �m país subdesenvolvi
do. Sugere··se que ,o adrünistrador industrial, tendo que escolher
entre o uso de trabalho e ca:1i tal., prefere métodos ,;c:J.pi tal in-· 
tensive n ; devido ao fato de que o capital é subsidiado através de 

l�t. � • t - :i· • 'h'l'd co " ..... t i t· po 1. 1.ca.s o.e impor açu.o; c.,.spcni .1 1 ac1e ae crec:11 o e ncen 1 v o 3. 
fiscais, enquanto simultâno2mcmte o tr2.balho é descriminado, ao

m l'f' - �� - i t o l permanecer co pouc0. (�U� 1. .1.caçao; Sé1Ul1C precar a, e e. resu ·-
tado é que a rel.::.ção de preços r10 nível do administrador industri 
al é p·s P s e não PN PrJ , come seria te se esperar cm vista ·d� n,;l­

tural (porém não efetiva) dispon.ibi1idadc de fatÔrEis. • O p011to a­
qui é qun a dispcmibilidv.d.;; efetiva dó f atêres é alter ada p$la PQ 
lítica pública, ou por sua ê..usêncL:t,•de um rr.odo que, .:::.feta negativn 
mente a mão·udc··obrtt e a situação de errtprêgo. f'ibs::>.rvn-�s1;� ainda, que 
a baixa absorcão de :rnãc-··de.,·cbra do setor inêustrial é devido c'.l ne 

,:1 ' 
• -

cessidnde ·ae o setor industrial err'prc-:g2.r técnicas a.ltamente '1car>i 
tal .. ·intensiv,.., 11

• Sugere.,se que �sta situação 6 um praço que os 
país·es em desenvolvimento tem que p,,1q.tir pele c.traso no à2sonvolv! 
mento do seu setor industrial dü tecnologia tvançadnp uso da tec-
nologia importada, desrmvolvida para Sütisfazer uma -0otaçâo <life·� 
rente de fat5res (capital/trabalho) do que a vigente no país em 
dGsenvolvirnento impõe as escolhGs _ de emprêgo no país adqtante. 

Não é nosso objetivo aqui elaborar nos méritos relativos 
destas hipélt0ses, que a nosso ver siio iJ.Mbas relevantes para o ca­
so brasileiro. Aa contrário, nós observamos que durante os nno� 
de 1949 a 1967 ,quando o valor ndicionado na indústriêl. m.u-nentou a 
uma taxa de aproxin,adu.mcn te 7 % ao élno, o em?rêgo cresceu cm cêrca 
de 3% ao ano no mesmo período. Estns taxas de crGscimento_�elati 
vo implicam em maiores rrc:mdas pti.ra aquêles empregado� no setor rn.2_ 
derno nas deixar, de· absorver o crescimento da fôrça de trabalho 1.1!:_
bane que foi estimado ·estar �róxima dos 6% a.a nos anos recentes. 

, l\. pressao pelas oportunidades de em�rêgo permanecer5. a.!. 
ta. Manoel .Augusto Costa, c;m 1'!..spectos Demogré.ficcs da População 
Econôrnicamente Ativa 1' 1/ estiMn a oopulação econômicêmente:; ativâ··- .... -· � 
mostrada na Tabela 1, pressupondo constnntes as tax2.s de partici�· 
pação por idade conformo::: observ0.à.o em 1960 e:: a tnxê de rnortali<la-� 

. de implícita parct toclo o onis. 
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l�s estimativns c.:.n Tabela l , 6io tunG taxa anual g0ométri
ca c"1e aumento na população E:conómicamente ativa, como seque� 

1960/65 
1965/70 
1970/75 

2,9% 
3, OZ, 

Uma política econômica nacional preocupac:a co:M o bcm··es 

tar nacional n5o pode nem de leve 2cscuiCar das oportunida&es de 
emprêgo de umn fôrça c ... e trabalho sempre crescente . 

• ALTERNATIVAS DENTRO DA AGRICULTUR-'\ PARA mm MELHOR UTILIZAÇÃO DA.

FÔRÇA DE TRI�BI·:LHO� Rec"'.istribuição da Mão··d.e···Obrü. I,gricola do Nor
deste pnra o Centro-Oeste.

Em vista ela inabilidate a curto prazo do setor urbt.1.no em 
oferecer.oportunic1acl.e de emprêgo proCutivo de modo suficiente,nós 
exploramos ns· oportunidü.dcs de emprôgo na própria agricultura. Ob 
s"ervc--se que as fôrçus qu.e limitam as oportunidac1es de emprêgo no 
setor urbano (isto é, tecnologia import,:ida e mão-·de .. ·obra de bnixa 
qualidade) continui:!.r�o a vigorar nos próximos anos. 'i\ssim, nenhu­
ma alteraç5o signi�icativn pode ser previsti na capacidade fe ab­
sorçao de mão-dc�obra pelo setor n5o agrícola. f conveniente qu� 
quando existo preocup2.ção com um2. mo.is completa utilização de mao 
~·de�obra num país onde� 54 % éla pcptllc:lç5o é rural, comecemos a in11
vestigar melhores oportunic1ndos de ernprê00 na própria agricultura 

Con·sidcramcs redunc.5.ncia 012.bornr sôbre 2. miséria rural 
em grandes pnrtes do paísº O êxcx1o • rno.ciço c1o setor rural é urna 
boa i�ticação disto. A mis6rin rural 6 a conseqti�ncia da nao PªE 
ticipação proc1utivn na c,conomia de uma grande parte da mno--c1e~c,· .. 
brél agrícola brasileiro.. Por <:).UsêncLJ. de pc.1.rticipação proc1;uti v a 
da mão···de-obra ontendemos o. inércia relnti va do trabalhador rurnl 
devido à ausência dcs fntôres comple:mE:,nt,::i.res necess5.rj_os que sao 
essenciais para n participc,_çno c1.a mão-�c1e·-obru. rurnl. Estes fatô 

t• 1 
� 1· � , ,

!

, � .t, 
• 1 • " • t t res so..o quan 1.aac,e e - qua iuac1;;;; c.r- c:.:rra ,1.nc uinco os impor an e s

.- -
1 ,_ 

insumos complemcntnres ele! snudc, r cducnçao (definida em termos am-
plos) e cnpacidac1e administrutiva bem come facilic1ac1es de merca-
do para a produção . 

.!/ Para uma discussão mais ü.?rofunt.2.da. e penetrante sôbre possi·� 

bilidadcs fe utilização fe mão-de-obra na agricultura vejn 
Gunnnr _í·1yrdt:l;\sian_,Drc:1.m.ilJ Püntheon,1968,Vol II Ca.p. 23 pgs. 

1029,1092. 



ANO 

1965 

1970 

1975 

1976 

(*) 

Source; 

. TABELA J: 

ESTIMJ\'I'I�DA P�ODUCÃO ECOi-JÕ!'lICAMBNTE 

ATIVA �RASILEIRA AT� 

(1 000 pessoas) 

HOtCBl\1S !1'.ULHEP.ES

-------

21 334,2 4 598,4 

24 612,1-. 5 340,6 

23 534;7 6 219 ,9 

29 398 1 2 6, 417, 3

* 
1976 

.25 

29 

34 

35 

Com base em aspectos demográficos 

TOTAL 

932,6 

952,7 

754,6 

815,5 

10 • 

I1anoel P�ugusto Costa, Aspectos Demográficos da População 
:Sconômic�ente Ativa, IPEA, 1963. 



r-. est.::i. al turn po.rece c1propriaCo comentar sôbre as per§_ 
pecti vas de c:emo.nd.:i c1e alimentos. Tem Eiido 2.:f.;irmado por v5.rios 
estudos empíricos que u. produção agrícolo. snti-sfaz a 'demnnc:.a de 

alimentos. �lesmo se aceitarmos .::i. correção dês�e diagnóstico co­
mo uma reflexão correta das ·conftçBes passa�a� e presehtes. n P2 
lítica econ6rnica n5o pode ficar apenas nesta conclusão. Isto i, 

numa nação onde o mal nutrição é um fnto cinrio Ca vi�a para uma 
� l - � - � 1· � granc,e pnrte c.:a J;>Opu nçao, a pro0uçao ce a imentos .�eve porm�ne-

ccr cerno urna nl ta prioridn.<2e. l'c cnrga pois, rec?.i, em numentnr 
a demanta cfetivn (n capacic:.ntc e:� população comprar). 1:.dvogar o 
contrôle c.1n protução paru n ngriculturr;. não é c:iferente c�e advo­
gar a pnralizaç3:0 c1.o r,rogrc,sso tecnolócTico c'!o. f.Wci0Cac1e para gue 
2.. ordem social e insti tucion::-, .. 1 possa élComr,nnhnr êste progresso. 
A esta altura� suficiente dizer-se que a renlocaç�o da m�o-de­
obra. na ag�icultura nos moldas sugericlos ne�te trabnlho é cria-­
<."..0r.:1 de rcnC::u e à.e clem•.J.nc"'.a, e nos vnlemos e.e· v5.r.ios e br::-ns. ostu-.. 
c.1os analíticos sôbre <J. <.:.emantn c:.c 2.limentos p0.r.:i trazer luz ao 

nssunto. 

Prosseguimos então num esfôrçc ts explorar possibilid� 
eles de emrrôgo nn .:i.gricultur2.. O estudo 6'pnrte ée um esfêrço 

'gornl de pc$quisa com vistas 2.0 ost,:'.bc.üGcimonto d-:1s bêlses de po•A 
li tica econônica pé1rt1 o. agriculturn, no seu ccmprometimento de 

a.tender os cbjetivos nacionais de proc1uç2io e�' cmprêgo. 

o sotor rurul emproç;0.v2. em 1960 . 5L1% da populç1.çrro cconô
micamonte ativ:1, e er� regiões cmnc e l1Jcrc1Gsto, esta taxa esta va 
pr6xima dos 70%.

T\ 2n5.lise demonstro. que uma util.iz2.çãc, mais efetiva da 
populnç5o rural, no sentido �o realocaç�o dentro eo setdr, 5 co� 
sistente co1rt um,7. n.roduçF.o mair:'r. 
tentes to.nto com um0 rno..ior pr, c:ução, 

o�ç6es <le 9olítica, coftsis-
A r:w.is emprego e maior renda 

ner··canita existem cm disponibilidade. 

i. Um .i approach 11 :1n,�lí tice

l'...s func2.mentüçÕ0s �nãlise se baseiam na too 
• .. • 

:i 1 · - � f t- • · . t. 1 • ria economica e.e a ocaçno c,c a crc;s r,arn se êl .. tingir uma u i l.Z.§l
çao ótimo. cJ.cs recursos .. Em outras r,,:ünvrv.s prcssu::,onc.:o certa for 

ma de relações do ;.1roduçS:o (modc: of • prcc.1ucticn re:12.tions) , pr.2_ 
. curamos a aloco.ç5o de fnttres (tro.b::üho noste case) entre regi-
ões, necess,:iria �nro. otimizar uma funçê:o objetivo do proc.uto e 
emprêgo v ao mcsm:::i tempo que molhorn a tistr�buiçfü) regional de 
rencl.:1. Foi ê.cmonstrélde: que ósta reC.istribuiçno e.e mão-do-obra 
nu agricultura G consistente com os objetives ô:: em11rêgo e m�ior 
produção ao mcsr.T:) temrio que contribui $ignificati vamnnte para u-
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ma melhor C.:ir;tribuic,3.o c1o rcn(i_c.-. mitre� regicos e renc-i_a ner can1ta. 

Prcsslipornc::,s a seguinte fcrmi1 c.cJ função de produção nti a­
gricultura, 9ata as &uas rcgi60s. 

y. = qi L. ªj .,,
J J ,. j 

onc1e 

B. J 

Y . =é o valor do produtn ,:::1.gríccln n<\' req.iao j
J 

(vnlor da produçfo o.g,ric(;lo.) y

- � ,_ L.� mao de obra agriccla na regino j
J 

(:'essoal ocupac.":o nn ngri_cul tur::.) 2/ 
Tj= lroa cultiva�a nn rcgi50 j 

Os cooficicntos ªj e 8:j cJ,3.c rcs::"c,ctiv6.ro.ente ü. cl-asticí---
� a "  .. 1- l - ' •• - � b t aa e c,e proauçao em rc õçao acs insumos ·.=,o r1a(::-~·ece···o rn o E:arra, on-

• c1e cp reprçsentc_: 2! inf1usncio. na pr:,é�uça.ô dei cutrcs fntôrcs al�m •
de 
1,2 

terra e tr2.bnlho (o. r.,osiç5.o 
....... 

, 
1 -da as Guas regioes qu

• l 
.., 

,-·-C(:IlS J.LGrêcÇé1.0, ,, nc.1rc:.es ter NE, e o Centro 

teci tanc.o·-se este. for:m2. c..�e funcno como relevo.nte para ex 
1• • � ~ .. 1 , · .- • 1· 't t , 't' n icar a proo.uçao c..grico n :nns e.uns rc�çJioes g 1.mp 1c1 amem e acm1 ! 

.. . . . ~ __ ... · lt . t . ... rn0s Vé'.ric.s )?ressuposiçocs. i:c-s. vc a.remes u. C)S 2-s prr�ssup�1s1çoes
na medida que se tornem neccssiri�s parn mconclus6es no cu�so da 
nn,ilisG. De no(o particul2..r pre:ssupornéis que a + B � 1 cu que a 
funç�fo cbsorva rótcrncs n2o··crcscontcs na prcc.�ução. 

� .., . t. t- -� - .., ·i - ,.. 1 /,cmi imos cm o.e cor:ir) Iunç,"';C GO proc.uçao 2.grJ.co _a agrega-
, . ~ c:,uas rcg1.ocs:

(1) 

(2) y =2 

onde j = 1 -3 o N.orc..1.cste e j = 2 é o Contro-Oeste conforme c1efi··· 
. , nico. 

A condiçno • nt:ccssf:.riü. p0ra o uso ótimo do trabalho nas 

du�s rcgi6es & cnt�o �ado not 

De 
De 

(3) 

-
"I o.corüo

acêrc�o 
ano. 

com 
com 

= 

C' SEP 9 m:5<:;lia de 

o Censo (.�iJ 1960, 
1965ç 1966 

prc,jcté>.c'cc 

y Con;eorm'.3 o SEP méc1iü de, "1965, 1966 e 1967 

e 1967 
llE= 1,0% CO= 3% ):)Or 

j/ o Ccntro-�Oestc (CO) inclui l'1Gtc Grcssc; GoL;::; e Distrito F�de­
rnl. O Nordoste (NE) inclui Cear�,- �io GranCe �o Norte, P�ra! 
ba., Pcrnnrn.buco; l\l'ngcas e, r:icrgi�c. 



13. 
... :, . - f . .-� conc1.çao espuc1. 1.cé1 que o produto marginal do· traba·· 

lho nas c"'.uns rcgiÕ0s deve: ser e mesmo. Qu<Jlquer aloco..çno de mno 
� 1 -· 

t. ' f 
-.. -

( .., ) - 1 � ' ···üC)-O.:)r:i que nae: sa. 1s 2.ça ü cnnc1ç2.o ;, o su.:::>·-ot1r1a, no. senti·· 
de ,{G que a economia �oGe conseguir mais dos seus escassos rccur 
ses auando a condiç5o nossa ser satisfeitn. - ., � 

Isto vu.le c:.izer que e prcic!utc, mnrginal de tr2.balho nas 
óws regiões deve sor o mesmo párn que a utilizc:.ç�o Õd.ma c1c,s 
mesmos c1ispcníveis de terr2. e trabnlho ocorrc:.1. O loi tor c,.evc se 
lcrnbro.r que o nosso objc2,ti vo imec:iato C) domcmstrar que .J. roc"'.is 
t ., . - .... - ., , I 1 

· 
1 r1..ou1.çao c:1. mno···c.,e··-c):Jr,:t ugr cc a rcg1c)n,1_ c.1c t. t -i • :, ,.,. ino pro enc..ic.o e

um2. o.l terna tiva poli tica c'lcscj5vel. y

" 1 • -
{ 3 >· • ) • • t • ü conciçno • imp .ice?. no scguin e po.ra o.s noss.1.s 

çoes de nroduç5o� 

(5) aY2 a2··J. 'T' 132 
aL2

= a2t2 L2 -2

ou pela equaç5o (3)

Desta forma a condição (3) implica a equaçao ( 6 f.

fun� 

Isto é, se ,o fator trabalho tiver oue ser usado eficien 
. 

• -
-

temente no sentido de se conse'guir o maior produto possível cornos 
recursos das regiões nordeste e Centro·0·0este, a relacão entre ter

' 
.:, 

• -

ra e trabalho em cada reqiãd d�ve satisfazer a equação (6), isto 
é; a condição necessária para uma eficiente alocação de trabalho. 
Observa-•se que ao aceitarmos a condição n9 6 estamos sunondo ho­
mogeneidade dos fatôres terra e, trabalho nas duas regiões. 

Deve-,.se ter em conta; entretanto ç que esta é uma hipót� 
se fraca, no sentido de que sua permanência nao restrin�e a vali-· 
dade de nossas conclusões.· Déve-se isso ao fato de que tanto a . , 

produtividade da terra como da mão.,·dc0 00:bra são maiores no Centro 

li • •  1.ir:1c:: CO�SJ.de'rctv6i opo:r tU!ll.c'.;Ge ·6�h1 realocnçnc C::e rn.3:o· .. àe·�obra
no setor agrícola brasileiro fci observna� pbr um estudo re�
conte to Youma.ns e Schuh. Veja Russel Youmans e G. Eómrd
Schuh ç :,An Empirico.l Stucly of the Lgricul turéll Lélbor :1,1rket
in a Devcloping Country, Brasil n . luncric2.n Journo.l of l\qri­

?ultu3:_o.l Ecc�mi <::_s_, Vol. 50 n<? ,(, 1968 v pgs. 943~·961.
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Oeste, ielativamente ao Nordeste (Tabela 2) . 

. ii. Problemas de Estimação 

Prosseguimos na estimativa das nossas funções de nrodu·· 
çao agrícola regionais. A.ssirn _fazendo estimamos 'coeficiente de 
elasticidade de produção (a. e.), consistentes com os dados de 

J J 
196� a 1967.·

Os dados usado$ sao do SEP (Serviço àe Estatística da 
Produçãol tstes dados são reconhecidamente fracos e devem ser 

usç1<los com precauçao. Entretanto, vários testes cruzados dos d� 
dos do SEP no nível de agrGgação' empreqada n'a nossa análise mos·­
tram que os dados do SEP se comparam favorã.velm"'mtc com as infor 
maçÕ(?.s disponíveis em outras fontes. · Quando as relações-·chave de 
produção por homem na agricultura E produção nor acre foram com­
�a�ados, a discrepância entre os �ades do SEP e do Censo de 196b 
foi da ordem de 10 n 12%. 

Um toste méüs rigoroso dos nossos dados 0. 1:;mpregaco 
-Q,a Tobêlq 3 onc.e as rer.mnerações ç.o trabalho são comparadas para 
as duas regiões. .ts inform-1.9ões sôbro ais rqrnunerações relativas 
dos fatôres trabalho e terra nas duas ,re�iões não são apenas um 
teste dos da.dos,norém são básicos nara a análise, sendo fundarnen 

' .... ., � ' 
-

tal para a conclusão de que uma r.;uhstancial diferença na produti 
vidade do trabalho existe nas duas regiões, 

Da acôrdo com a Tabela 2 vorifica--·se que em média a pr9. 
dutividade no trabalho foi 92% mais alta na agricultura do Cen­
tro·-·Oeste em re::laçno ao Nordeste. De 2'10do semE�lhante, pela Tabe 
�a 3 os s�lãrios foram m�is altos em E4% para os diaristas e 39% 
pé:.ra os tr'atoristo.s 1 na comp2.ré1ç5o CO··lJÉ: .. Esta 

0

informa0ão indi­
ca que é umn poli tica al ternnti va racional' considerar a realoca··· 
ção de m.:io-"de -�obr;,:,. do Uorc1este po.ra o Centro··Oeste, 0specialmcn·· 
te em vista dw urgêncio. do problomél de emprêqo na economia. As 
estimativas das funções s5o grosseiras e n�o_suportam rigor esta 
tístico r entretanto, conforms v2.i inc'lic<1.do , adiante, os resulta -
dos an�lI tices são válidos, mesmo considerando·�so as hipóteses de 
que as elasticidadas de pr_oduç.So são as mesmas tanto parn tGrra 
como para trabalho n:i.s duas regiÕeG. 

Em vistn das relações L/T'serem mais altas no Nordeste 
do que no Centro -Oeste, é razo5.vel quE:: a realocaçE:io de mão·-dc-'Obra 
deve ser desejãv0l do Nordestc,que teM maior densidade de m5o-de 
-obra e produti vida<Je r.:i.c.is !,i'l.ixa, paro. o Contro-.. Oeste que· ê.nre·­
senta maior nro'dutivid:i.dc e terrv.s mclis abundu.ntes.



TABELA. 2 - P:SODUTIVWADES RELATIVAS DO· TRABALHO E DA TERRA - MORDESTE E CENTRO-OESTE 

REGIÃO 
RELAÇÃO Y/L RELAÇÃO Y/L 

1965 1956 

. Nordeste (V 1) 214,27 255,o6 

Centro-Oeste (V2
}

372,47 556,96. 

Relação v2/v 1 1,73 2,1a-

Relação Média X 1�92 

FONTE: Serviço Estatístico da Produção (SEP). 
Anuário Estatístico. 

RELAÇÃO Y/L REGIÃO RELI\Ç.i'tO Y/T· RELA.ÇÃO Y/T 

1967 1965 1966' 

354,67 Nordeste(�) 141,48 159,83, 

664,25 Centro-Oeste 125,17 212,59 -
(�) 

1,87 Relação Z/_ ·Zi o,88 1,33 

X Relação �dia X 1,14 

REIAÇÃÓ Y/T 

1967 

213, 74 

261,37 

1,22 

X 

f-1 
IJ1 



Obscrve·-se que 2. luz dos dac'1.os r a .::1gricul tura Nordest'i-
na tem uma desvantagem compara ti vn t2:.nto em mão�-de-obru como na 

produção com uso intensivo dei torra (Té'.belv. 2) . P.e<Jistre·-se que 

apenas as terras cm lavouras (anuais e permanentes) foram conside 
rnàas n·n an5.lise (rf 7) . Isto q.eixa d

1

e lndo as árens em 9astageMº
- • - ..... - 1 ' • • � ' Praticamente nao existem dê.dos de mf30··de·-onrn por ntl.V?.dnde a9r1.-

cola, isto é, nno se dispõem de d.:idos que� permitam é1 estiínêi.tivél 
de produtividade por fator e tipo dG pr�duto na agricultura. Para 
quo a validade direcional (sin�1J dos nossos resultados an�líti -
cos c::.j_nda sejam signi.ficativos utilizamos informações dis;)oníveis 
sôbre nrrendo.mcntos por unidade de 5rea em explorações animais. 
Os rendimentos nor unidade: de área com c,sta ctiviél.:'!dC:< são mais al • 

-

tos no rfordoste do que no Cent·ro· .. OGste •. A c:'.ife;i::-ença é pequena, 
t t t :i � t � • t ... ... .'l'f " en rQ nn o ciesoc que o pon o cio 1n cresse: e a \.•.l. .er<::mça na proau-�

ti vid,::!de do ·trabalho, observamos quv u.. evidência surorta a 13upos!_ 
ç5o de que n� pocuaria a produtividade do trabalho n5c 6 maior no 
Nordeste' (comparada com o Ccmtro·-Oeste), o que permite que n aná-­
lisE� continue com bnse no ''vc.lor da proc.�ucão n (Y) em relncÊ\o ao 

-
•• :.> "' • 

-t,pess·oa.l ocupado nc1 agricultura !I (L) . As redações de terra em pa� 
tügem E, em çul ti vo significam que o fator trabalho, relati vamonte 
escasso no Ccntro··Oeste, (mui tn pastu.gem o poucn popuL1ç5.o) associ 
ado com imensas áreas em pasto.gom,dcve ter um� maior produtivid� 
de em pecuária no Centro-Oeste do que n.o �-Tordestc� 

Sem ·dúvida a an5lisc apcmns :r,oc.1e ser definitiva quando· 
as produtividadffido trab2.lho puderem ser ·estimadas,por atividade. 
Sr}guir::i.os então, procurando uma qui:l.nti ficação dêS noss?s funções . 
de produção region�is para pode� concluir sôbre a conveniência da 
realocação de mão-de-obra entre as duas regi�cs e� consist5ncia 
desta realocaçno cora os obj0tivos nacionais de política agrícola. 

Observamcs que: 
óY 

e = 

óL 

óY 
Y. 

óT 
T 

... 

de modo que� 

a óT 
6 óL 

L 
T 

L
·---

T 
-V-

� - óT. A incognita desta equaçao e ____ _J_, ou seja a taxa margi ... 
6Lj 

produtividad.es


TABELA 3 - REMUNERAÇÃO DO TRABALHO NOS ESTABELECIMENTOS AGRÍCOLAS 

MENSAL I ·STA S 

E S T A D O S Administrador Capataz T ratoristas Trabalha.dor 

1966 1967 1966 1967 1966 1967 1966 

Ceará 72,90 76. L�O 57,50 60.00 84 00 85 10 39 00 
Rio Grande do Norte 65,50 87 80 . . .• 74,l.O . . . 78,20 52,50 
Paraíba 79,40 88,do 63,50 48,90 57,50 59,40 38,53 
Pernambuco ao,oo 77,70 . . . 75,70. 60�00 85,40 36,00 
Alagoas . . . 84,40 . . . 48,30 . �. 70,00 . . .  

Sergipe . . . 60,10 . . . 50,50 . . . 106,70 40,00 

MtDIA (W1) 74,'45 79,06 60,50 59,58 67,16 80,Bo 41,20 

Mato Grosso 100,00 163,Bo 80,00 108,30 80,00 131,00 53,00 
Goiás ' 87,50 147,50 74,17 109,00 '82,50 124,60 45,42

�1tDIA {W
2
) 93,75 155,65 77,08 108,65 81,25 127,Bo 49,21 

Relação w
2
/w

1
1,25 1,96 1,27· 1,82 l.,20 1,58 1,19 

Re±a;;§:::i M�dia. I 1,60 1,5� 1,39 

FONTE: Fundação Getúlio Vargas, Remunerações, arrendamentos, venda de terras, e1:1Preitadas. 
Valôres médios vigentes no meio rúral em fins 4e semestres 1966/67. 

1,41 

1967 

41 40 
45,Bo 
40,30 
47,60 
53,10 
49,Bo 

46,33 

75,30 
67,50 

71,40 

1,54 

DL\RISTAS 

Diária a sêco 

1966 1967 

1,23 1 > 40
lj 65 1,70 
l,37 1,50 
1,25 2,00 
. . .  2,00 
1,50 2,30 

1,40 l,81 

3,00 3,30 
1,83 2,40 

2,41 2,85 

1,72 1,57 

1,64 

1--' 
-:i 
•. 



nal de substituição entre terra e trabalho. 

A disponibilidade relativa de T e  L nas regiões indica 
t.T1 -,�. 

> 6L1 Em vista disso admitimos quo.� 

t.T1= 3 -:..-6Ll

Esta pressU:.)Osiç:ão nao tem. con\provaçao estatística, PS?, 
r�rn 1 as estimativas das elasticidades de p.xoducão (a .. B.), nela. • J' J 
baseadas, .. se afiguram como razoáveis. .?-üém disto, as conclusões
analiticas ainda •s;o significativas quando a1 = a2 = B1 = S 2 =

O, 50, ou seja uma pressuposição que compromete adwlrsamente, em 
relação ao Centro-Oeste, as elasticidades relativas de pro�ução 

do trabalho esporadas nas duas regi5es. Por outro lado 1 �sta 
!,ressuposição não compromete:: as magni tudet:; rela tivas de nossas 
conclusões, embora as estimativas numéricas corretas possam a�·� 
nas ser fei tai:3 quando as elast:Lcidac".cs de produção forem estatísti 

carnente conseguidas. 

Ternos assim c,stimv.tivas • grosseiras de a. e s
J
. a partir

.J 
do sistema de equaçõos:: 

(1) Ct • + B . :::t 1 
J J 

(2) a. Nr. L ..
_]_ = _ _2 
s. t.L. ., e

. 

j ., 

Daí QStinaram·,sc:, os ::.téguintes v2.lÔr(:S dos coeficientes g

ª1 
= 0;39 e a

,., 
,!., 

= 0 1 54 

ª1 
= 0 g 6l B

2. 
= O ;,46

Observo-se que a escassez relativa dos fat5res nas duas 
. ~ � r- • � .... t 1 ,. . ·, d ..::1 :. , 1 t' .. , � regioes e 0viaon�e nes as o_asL1c1 aucs, onae a e as 1c1aaae de

proc1.ução de trabalho é maior no Ce:ntro····Oeste e a de terra no Nor­
de:;ste. 1. terra ,°? ·o fator rcl.ativarncntc eµca.sso no NE enquanto o 
trabalho o é no Centro ... Oe:st.e. 

iii. Resultados • l\nalí ticos Q Benc�fícios do .Redistribui·­
çao.

Usando-se estas estimativas das elasticidades de produ 
ção e aplicando··a:se a equ2.ção n9 6 indicada antes 1 estima-se que 
1.ebo.000 trabalhadores rurais aevam ser transferidos do Nordeste

para o Ccntro-·Ocste (Vf:j2. Apendice I.) . ôste dado r:;:;)prescnta .... 
45,82% de �t�al f6rç� ds trabalho agrícola do Nordeste. De certa 
for:IT'.a isto é urna conclusão' drar:E.tic2,, o é soM dúvida condicionada 
por vãrias prossunosiç6es feitas, principalmente as ostimativas� 

elasticidade de produção. Forar, fci tos ainà.a alguns cálculos usan 
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do· .. 9e a prcssuposiç�o mo.is frü.C2. dü que cq = a2 = 81 = í3 2 =

Desta f(ü ta a rc.;.:1loce.çno de: r.:,êio--·d-::,···obrc1 calculada foi de 
0,50 

O O D O O O 

1. 250. OOQ ou scjn 32% da fôrça c�c trabnlho agrícola do Nordçste.

A rcalocacEió do rr1ão .. •df r-�obr.ê1. concluída na análise é o 
� ' 

r�sultado de p:çGssuriosi9ões estáticas, dada n constância das nos 
sas varití.vois 0. pélrÍ:i.m(;,tros . 

. A - an5liso foi expanêidn at_ravés do alguns cálculos ndi 
cionnis apresentados nos apêndices II, III e IV. Estimnnos n• * 
produção • total (Y ) que pode rcsul tü.:r. da realocnçEo de rr..íio··de-o-

- * -brn. A produçao total Y passe. ,'J. ser NCr:t, 1.217.800.000 ,!/que e 
maior do que os NCr$ 1.120 p 087 ._768 obtidos antes dc.1. r·o.:-lloct;.1.çn.o 
(Apondico II)º 

Conforme foi indicado antes, nonhur,1..:1 recomcn<lacão de 
política pode nc(Jl.igonciar o se:u impacto na distribuição de ren-
da CI s·a us rnc�smns pror>orcõc�s c1e terra foram m,�ntidns co:r,·lo ante:;S, 

' "' .  .... .:,. 

após o. transferência dE, m3o···dc ·obrn obi:wrvv.:r.1..,·se as seguintes re-
lações do valor do produto (Y) cm relaçno ao trabnlho (L) , con -· 
forme obscrvudos _0.ntes e após 2. renlocnç5o (J\.p(�ndicc III).

Antes: 

y 1
= 206,20 

Y*1

= 221,18 

0bsc,rva .. sc- urna nclhorin de 45, 3% ntls r0ndas per··cani ta 
('.o Nordeste enquanto ocorre ur:i.a dcterioraçEí.o. d� 4 1, .1% nc1s rendas 

per-.. c.::lpi ta do Cr.:mtro"·Osste. Se, por ou.tro lado; permitirmos que 
T2 (tc�rrn no Ccntro-•0;�stc) ::.umente 112._mcsr::1.,:1 proporção observada

y �" no período 1957/1965, cstimcu:1os que ---2,._ posso. atingir o nível m - L *
-

tcrior ,; re::i.locnção (PCr$ 377 ,OO) 2 • s�n 1974U1' .. pêndic0 III cIV) 

Para quo isto ocorra; T2 dcvorE atingir 6.754.000 ha.
que cJ.inda é inferior c1 3. 6 % da ,Í.rca total da região Centro --··0cste. 

0bse�va·· .. se além disto que após as novas áreas (T2) entr�

vcn em processo de �redução, o produto total atinge ai* = ..... .

1.626.600.000, ou seja NCr$ 506.512.232 a mais em relaçio � situa 

!/ NCr$ de 1965 

'!:./ A equação T2 = aB t foi estimada pela expaqsao de T2 no tempo
( t) o 

. 1· 

deteriora%25c3%25a7%25c3%25a3o.de


ção anterior à realocação (Apêndice IV). A propósito, êste ga­
nho, que foi conseguido sem nenhuma M�lhoria de produt�

vidade (nenhuma melhoria tecnológica) é substancialmente(duas v� 
zes )maior do (}Ue os Ncrr, 231,65 r::1.ilhÕes ·(preços de 1965), anteci .... 
�ados pelo plano estratégico para as aplicações em agricultura e 
abastecimento ... despesas de capital e despesas correntes em pro­
jetos prioritários da União, para o ano de 1969.!/ 

A análise acima nece,ssi ta ce bastante +efinrunento ao­
tes que possa tornar-·se um guia de ação poli tica, porém serve P!!. 
ra demonstrar que esta realocação de mão--de· ·obra deve ser uma 
preocupação d.e política agrícola no futuro. Observe-se qu� po­
tencialr,:�ente T2 é consideràvolmcntc mais produtivn que T1 (v1'3ja
Tabela 2) . Os poucos estuéios elo solos disponíveis mostram que 

as terras do Ccntro"Oeste são potcncia.lm8nte de boa 0.11alidadê2/. 

O quG se necessita na colonização da região Centro-Oes 
te G uma adequada infra-,cstrutura çi.G insumos complementares rara 
L e T, para que scpon�mn combin.ar efetivamcmto êstes dois f·atô �­
:i;.es com vistas à ,;,ro<.�ução. aão é nosso objetivo aqui elaborar 
nestas políticas, o rrue faremos cm outra parte, o que pretenc<.e - • 
mos é demonstrar novas alternativas com relação ao raciocínio P2 
lítico esnecialmcmte com vistas aos sérios e contínuos problemas -

,. 

atuais e f u;turos de emprê:go. 

Até aqui a nossa análise demonstra que a política agrí 
cola deve consià.1�rar seriamente a o�ção de realocação de mão-de­
obra na agricultura. Antes que tal política seja \Jspecificada 
torna--se necessário um amplo :iu.r,pronch" custo·�bcncfício para se 
estimar on custos sociais e privados destas redtstribuições. 

As duas principais altornativas da estrat5�in de polí­
ticü.. de empr,5go dcvcM. sor usndas simultâneamente dentro dêste e§_ 
qucmn. Estns 2.ltern2ctivas no probL·,r:i.a de, absorção da mão-de-o -
bra ainda perraz:n.ccom (a) ncc:lcr,�r um ôxodo mais rápido !)ara as e;_
dados e aí cnfrcmt:'.':.r os ::,robL:·mns de en.y:,rê�Jo e (h} procurar me­
lhorar_ é1 si tunç,ão de emprôgo onde ü. .  mão···dc1··0bra existe. A tercei 
rn altern,::.tiva nqui proposta é (e) procur;:,.r oportunidades de rea 

locação de mão·�de-.. obrn no próprio setor ngrícola. 

�esta explorar o que pode ser feito para facilitar es­
�a realocação e até que ponto a annlise custo benefício, do pq� 

.!/ Programa Estratégico dEi Desenvolvimento q 1968/1�70, :?gs. I· ··l 7 
Vol II, 1968. 
Thc American I,nternational Assbciation, Survey of the Agricul 

' 

-,----'-------"'----

, tural Potontial of the C�ntral Platcau of Brazil, 1963 



2��
to-de-vista nacional, é roqu.ori6a consiclcrõ.no.o···so as altern�.tivas 
(o custo dn oportunidade)·. ::Jão ,� nossü int0nção nqui provar um
padrão para a aç3o govornamontal e sim indicnr as possibilidades
viáveis c�o política 2.grícola específicamente sôbre o assunt�.

� importante para o país q,uc a política agrícola tenha 
um desempenho adequado na sua funçno de alocação de recu+sos nos 
próximos ünos 1 nois quàlqu0r desGm?enho aquém do ótimo tem um 

custo elevndo. Isto se devo não .:i.penas a esct!.sscz imodiatc1 dos 
fntôrcs rnns sim, e ·e.o modo mais import2..ntc, porque trabnlh amo s 

t t r-. 1 • ' t - a t t ,,. ::i 
- .. id co� ra o ernpo. .... 1.mi açao 1.(3 em:r:,o cm _ermos c,e quao rap . ame!!

t0°possívol promover--se 1}..rna adequada melhoria. no bem· .. ·estar sóci 
1 ... id 

- 1 · ., 1 'f 1 - d a e uma cons Graçao que:! nen.;um rem?Onsavo na ·or:nu açao e P.2.
lítica agrícola pode negliqonciar ou até. mesmo subestimar. Por 
estas razões, a política agrícola alé!"l. do seu tE:ste de consistê!!_

eia (considerac6es �e6ricas) deve ser bastante molhorada no seu • 
mecanismo de irnplcmen to.ção,. 

A. NECESSIDADE DE UM I:1ECAUISI10 AP!'?.OPP.Il\DO DE POL!TICA 1.GRfCOLA

Existem <luas condicões crue devem ser contemnladas na e 
;. .... ... � 

laboração de política� :, 
• - .,. 1 :, � � a conrnçao necessar1.a o.e um aaequê.c.o co •• 

nhecimerito do.que fazer (quais são as opções),q:ue estc:i condicio­
nado à compreensão do. rec.lic.,_adl"J cconôm.ica brasileira ao, longo 
do tempo;· e 1 scgund,�, c.1 condiç3o suficion te! pnra uma execução e­
ficiente dn-nolítica. 

É func'1.b.r:1Gntal que ê;travós do tempo as nossas políticas 
sGjarn nao 2.pen0.s consistr::!ntcB com as mcdhores 09çõcs conhecidas e 
d' .., ' ' ' 1 t ' t- ... ' " -.1.spon1veis P mas, e pr1.nc1.p.:Lm::;n e qur� estcJ�m ao prox1.mas ao 2.

i ( f' 
, A o ) t mo e_iciencio. rr utm to pos s í vó 1 , em sua irnp 1 e:,men taç no . 11: por

cstü. r�zao que torna inc1ispi:::nsável n evoluç�o dG um mecani,ê_ 
� 1 ' t " • 1 l,,. t, '"' • ' ' 1 mo o.e p e.noJamcn o ao um2. .r,:1.cionCc po 1 -icn economica nn agricu_ ·

turn. A ü.dcqmi.ção mctoclológica e insti tucionnl deste !'l.ccanis mo 
de elü.boracão de pólíticn ost.á longe de ser conseguido. 

Nos têrmos mais sir'.',ples, a elah0ração de política exi­
ge meta.s bem dcâinidns (Y j) qu� formnm os 2.rgumcntos ponc.era. dos
c!.n noss2. funcão aqrecraê.2. de bem··estar·· t:,r=f (y1, Y?, ... ,Y ) . Estas• - � - n 
metas para e. :"l..gricultura brç,sileiro. incluirão a t<J.xa do t1umcnto 
:, c1 

,. :,• 'b • �- • 1 ri " t � -ao pro .uto: emprego, a.istr1. u1.ç2.o regiona-.. �-e reno.2.., c.Xê'. ue exo
� d 

• 
1 

-
� l - � 1,,. • ao o setor rurê. , exportaçno etc. A ... ormu açno c,n po 1. tica ne

cessi ta de clarc:i c1.efiniç5.o c1os instrumentos potenciais disponí -
veis. Zj, que se procuro. mnnipulnr par/J. 2.tingir um mfiximo bcm�e,ê_
tar (H). Entrcto..nto, pare. que estn avalio.ção seja feita é nece.ê_ 

- ' h 1· ·~ ,., 4". ... f sario que se con eçn a 1.gaçao entre ,., e l•J. ..t!iSte e u.rn passo U!! 
damcntnl nn nossc:: política e que, nEio obstnntc,está _ausente no m2, 
monto. É;ste r:v::-d3lo de poli ticn permi tir5 ur,.n. avaliação de óW ,

óZ 
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melhorando desta fermi:'. ê'. escolha c.1o mec,"\nismo pnra a elaboração 
de política na eficiêncin -alocl.".tiva.!/ 

o diagrama n9 l mostra os elementos essenciais do que

é chamado um 11modêlo de pclí ti cai'. 2/ �or J.üpótese u a ccnstruç_ão - ' -

e estiI!lação de tal modêlo é um2. tnrefa formidável, não sõ men t e  
pelo grande número de variáveis e equu.ções (informü.ção}' r que de 
vem :ser ct:msiderndós 8 mas tarn..T-::iéI!l pelas mu:i tas· vnri5veis que, não 
podem ser medidas, tais co�o ns ati.tudGs _ca�biantes da população 
ruralv o efeito de melhores comunicações na v,idn rural: e muitas 

1 ~ ~ ~ . ,.  :! b re �çoes dG comportamento que nao sno conhec1n2.s. I-Jao o .. stante, 1 

o que é imediato.mente útil ó n m,-::lhorin no processo de formula -
ção dr: políticê. poln exigêncio. dG conside=rar questões relevan-tes
e dirigir nosso pensaplento no sontido de (1ficiôncia alocntiva,em
vista dos objetivos da rol�ticn. Para nossn E,sncrança neste pr.2,

h • t · a· - ...,, � 
... · d ces�o um con. 0c1.rncn o como ü .1.roçc:.o �.(,:1. rnuc.nnça u nê'. nuscnci;i. o 

relações quantitativns precisus entre as varifivsis, é de grand�� 
t'l'd � �· • �· t rnb� 1·b - lh ' 1 1 ao.a. _,_ ica sugor1üc 2., . om que 2- e a. ornçao e· me r.,r12. con·-
t.inua de tc.1 esauema 8 eventu.o.lmenta a construção de nodêlos f0r - • ;;, 

• 
-

mais de equações simult2.nens nodem mclholêlrcom o tempo, -no o};)jet!_ 
vo eventual de uma sirnulaç5o mais ncuradn do setor agrícola. 

S • d f. • "" • d l .. t. . A • I umarizan o, iJ. e 1c1enc1a .n po 1 icn 8conomica -agr co 
la pode sor considoràvclmente molhoradw SG::

1. os objc�ivos dn política agricola e suas rclaçõps se-
• 1· t ' " t • ·f.. " l ·: 1 • k 1' Jam e araI!lcm e J..üen 1.�J.Cél.Gõ..s pe os • -:::,o 1.cy--ma ers ; 

2. os instrumentos disponíveis sejam reli':'.cion2.dos qOS ob­
jetivos.

Uma terceira etnpn serS. n,�cess5.ria ,J.ntes que ü raciona
lizaç�o dv. política econômica agrícoLJ. no Brasil seja com:v:,letada. 
Referimo .. nos ã. nvnliaç3.o do mecanismo de tomada e implementação­
das decis6es, isto 6, o �specto· organizacional da políticn agri­
cola.· tste trabalho deveria identificar os centros de decisão e 
os pontos de cstrangu�amento existentes. Esta identificação se 
seguiria por aperfeiçoamentos a scre� feitós, incluindo o tino de 
treinamento necessário no pessoal c0m atribuições nn área de for­
mulação e imr,,lementaçõ:o da poli tica agrícola. 

Estamos longe de tra�ar com problemas de política dentro 

f/ Para u.-rna discussãc elnbotada dês te 11 framework 11 vejc:t Pana�ides, 
S h • 11 

• 1 " ,. . ~ 1 � · ., ta 1s e ✓,,lencar, Gera C!O, ·or1ent2.çao para n Po 1 ticn Agr1c2,
la Bro.sileira t:, IPEA, 1968. 

�/ Tom.:,,do de Fox, F:.1.rl ct. a�.,"The Thoory of Quantitativc Eco­
nomic Po}icy 11, Rnnc3. HC l:Jt:lly ,1966. 
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l\s r,:1zê,cs ?')tira i$SC Sé'.O mui tas e cc,rn:::,lexas, mas os oco 
nirnistas podem estabelecer ttmtc; o es0,ucmc. tc�õrico como n n.nsc e� 
nírica �1ara tnl 11 npprc,nch 11• Prc:,son_terncnte, nê:o só n fal t2. de a­

d0quac.a tccri,::1 que pcrrni trt n üSCclh� dê.$ relacces funcit,nais ro­
lcvn�tos, corno tnrnbém a pn�cariede:de cu irrelevância a.os dados 
(devido a tcori�s innc1cqundas) , imncc:.em o dosc:=.m.volvin-icnto opotn-­
cion�l �e tair.: modêlos de pclíticn. Enquanto isso, a política� 

0ricola �ode beneficiar-se ryranaenente, se tentar raciocinar den 
tro àe um es(!Ue!"la de r.i.odêlo de política. 

Dissemos o bastante quahto às clireçÕ8s do pensain.ehto 
� .::1 l "'t' "' ' E t t ~ ~ .. na area l�e po 1 ica economica. �s a a�resen· açao nao sera con-

nleta, entretanto, a menos <JUe al0urnas de suas irnnlicações à no! 
s�- profissão sej ar1 tornadas exnlici tamente claras. A clara iM·� 

1• - d t ,  f • �·t - • q � n icaçao . e uGo o �uc 01 ni_o e a neccssi�aae . �. - 11nc\1spr-msave 
dA !"Ui to ma.is E, melhor nescmisa econ.Ôrr.ica. Pcs0uisa funê.arnental 
na área teórica erncr':"'0 como UM. i:-1ré· ·re:quisi to ':)ara nosr:;2.s forrrml.5! 
ções de roiítica. �Cal nesnuisa ;:-iode granô-:.srn.cnto beneficiar ·se do 
corr.io existente de teoria, mas deveria rirocurar a0a?tá·-la a nàs , 

- ' �i -� ' 1 1 sas '9ronr1.as COnú ÇOCS r CGOGCJ.a rnr':ntc O persistentG c'ua iSI:'.O Ohª

scrvac1o na a9ricul tura. EM. !)articular, ).'Tl.�i to Mais escla.recim�n·,, 
. tos são nE":CP.r:1s ários para o cor.lr,'1cto conhrcimcnto das funções de 
consumo <:: c�.cM.and0. de a.lir:i.cntos. 
. ... • ,. • • � :1 ? surno a n1.vr-:1.s Da1.xos cr. rcnçia r 

Qual ó. a natureza dG funçâo con 
Quais sao suas caractcrísti e a i=; 

regionais e setoriais? Serã que, existem dcscontinuidad0s 0M. nos 
s2.s r:-rirneiras dcrivac�.as quo não estaJTl.os levGn.do cri. conta.? Qual é 
o c;fci to rc:distributi vo da rc}forma a�rária e o qu0 êlc iznplicçi em
têrmoa d2 ll.omanda (7.1:.0 alimcmtos? Que tipo de n�forMa c1crrária - • ,�
necess5.rio, s0 alrrur2? Que es:1Ãcic f,; c:o. que qrau necessi têm.Os de
oducaç5o rural? Na 5rca de política deveria oxigtir a liga ç 5o
entre os o}-:,j2tivos macroeconôr:1icos a os instrumentos cJ.0 !)OlÍtica,
incluindo nrojGtos do investimento. Sua aus0ncia é particular -
mr.:nte gr:1.v0. norquo ou d0p0ndomos exclusivamente dos nrojetos de

invc�stimGnto tnnr.Ivr::l sc-irn consic1cr?.r suas iMn.licacões macro0co• - -

nômicas , , ou r1:1ntcr:i.o ·nos ria nívr::'l rit-..cr6, inca,aze� dC:':! oferoc0r
• =i .. .e. • t ~ d l.,.t. ..~ t i 

•
C'.Juc.a na es:-::iec1.L1ca orien açao .. e ro 1 ico.. .Jao cnc ono ser e··
x,:-mstivo r r.10.s es:i:,ero que rinhns obscrv,".ções mo�trem quG há mui to

f 1 • t t • l "'t· "' ' "' � .azer pe os economis as an es �uc a po 1 ica economica ngrico-
la poss2. ntender f)lcnar:i.cnte seus objetivos. i':•To plano qovernamen •• -

-

tal n criação de um mecanismo dG plq.ncjam.::-:mto capaz de perceber 
e iMplcmontar a política prosse�µc sep<lo urna condição indispensfi 
VGl. A falta de pr.:ssoal suficientemente:: treinado é f'ranô� estrci.n 

gulamcnto neste contexto. Esta limitação vem se tornê.ndo m?.iS

ngudn, o.rn faco ê.c UMa sôric de f,:D.tórca int(';rreh\cionado's. Devido 



si 
•• 

1 :i trcinac.o e D. p etora ç;_c:; tra-

balho ni').S ü.(;"Gncias governc,r1cntais r os poucos rrunlif.tcnc1.os vê0m. ·• 
se?. cresccritGr-1.cmt.0. enredados i::,clo trnhal.ho diário 2.dmirtistrativo, 
com abano.ono da D.tivida(e do p0squis2.. 1'. urgência do problemas 
� l "'t' • 1 

• 
t "" ' " � ' t"'u.c po .:i. ica e ama por rc,snos as ra:;ncas; ,:::un covel".l ser apr0.sen .::.

das ?inda 0u0 seja nerli�enciada sua b0sc onnl!tic� .. cualqµ�r um 

C1U(! b,mhn tr2J)c.lhõ.ào E:f".l completar t.. to!"'.no un nlano nn.ciona], pode 
apreciar estas obscrva�60s! 

Pst�s nress6cs infclizrnontci coloo2n n atividade de nes � 
-

quisa cem ir:1nortái::icio. sccunc1Éria. !\ ?Gs,:-_;ui..,o. rm �ú�stõea liq<J.d.::is 
� 

1 ... ' = ' ·  f "' • 1 1 f .. o. po 1. ticã. E:: m ... 1c1. , ont2, 0 _reqUottemcnte
sul t.J.cJ.os) . Tr:ds • consic.0rn�õns cond1,1zem n um,:i. ôc::,cnd0ncit1 hê. j.n·~ 

• - • 1 , tui�ao, o naqui o. que po�o ser chnnn .. do
':i:'al intuitivo '. 1 0..pnroo.ch. 1

: ,-:::m r.1.-::-,tério. de r:riolicy··ri<'2k.in0'•1 é a mais 
Útil nl tccJrn�ti va no curto nrt· .. :-::o. Deve ser cntondido, contu,f:1,o ,qu� 

' 

• � "'I - . .. •· com nosso dr::sonvol vir:l0.n to su-7�1sr?c,:ti0nte g a cor.T"lr::,x1c0..o.8 ,. ur9"oncia e
originalid��c da nossos oroblsm�s torn�M··se maiores e zoluç�cs
•• "' l'- ., ~ • • t... • • 1 t f • ,.. "scgunc,o me .-1or -· sno 1.n2.coJ . .::1.vc1s, ospccié:'.. ... mc.n e ern. ... .:i.cc ·,.0 seu
efeito cumulê'..tivo sôbre o tempo. É devü:lo 2 (:ostis con•;.:j.dcraç�s
que n polí ticn terti. do basc·�.r-.. se: crcsccntc)mcmte crn anzí'.J.isc x,.pro­
nrinda 0 relevante, q�e esocro SGJ� su�riaa polos ccononístas ru
r"õ.is. br2si)..c:iros.



Nordeste, Nli (1965/67) Centro-Oc:-;;te, j_JE (1965/67) 
010.025.377 310.062.391 V = 

y2 
=

:1 
L

l 
= 3.92C.2�0 L

2 
= $22.2t.6 

T 
l 

= 6.2'13.260 T 
2

. = 2.111.s,;s 

ª1 
= U;:J:J ., Sl

- O,Gl CC, - 0,5.:!, 8 ..... 
-· 0 1 46 

,� 
log yl

= C r 9JJ50 log \,F ::::: ú,4:)141 ... " 
,� 

101; T = C i 5�H2ü lüg J.! ,..,. -- S,'.?1500 .ul /.. 

log rr·. = 6,7'JS41 lo-:1 t;i = C r 32.5;:J .1. s .; ........ 
.L , 4 

O 
l 

+ Sl 
= l a ,..,, + 

i3 ') 
= 1

J.. � ... 

log t l = log Y l ·= ':'i log Y:1 _... ( l··a1} los- 'l'l
log t1 - 3,90G50 - 0,39 (G,59420) � O,Gl (G,795�1)

log t� = log �� - ª? log L:.)_ - (1-a '1) log T�
� � - - h � 

log t� - 3,4Jl44 

loy t ') = :.,38744 

4>
'1 

- 2114 v 0

1) Os val6res de 1 foram deflácionados pelo Inóice de pre-

rara� 



V -- ClO .025�377-1·

�,l 
3.92G.:::.40 

r,; t::: 6.:.430260 -1 
ª1 

::: r, 1r,,, , ..,J;;• 

<P1 = 155,5

ª1.<P,1 i;:: ' CO,G4

loJ i-� = los- (a1 </l 1_) + (l·-·(:1,1). log •r1-
* 

1'-{l··o;l) .log (L1-x)

Cantro··Oe.:,te, �JB (1965/67) 

y = 310.062.391 
·; = 822.246 .w ..., 

'1'2 = 2.117.845
a� = O, 5 1� 

�2 
= ;_;,1( 

ª2
qi

2 = 131,76

log (a�</J.,) = 2,llS·5'.:·'" ..:. 
') ''J':,co= w(J _,..,, 

5,02949 

= z 

ra..:ca x = 1. soo. o:�o

(:'.:.. .. �:·(�) = :� e (2G" 2�0 �--
lc�; (L1---:i�) · = r:; f 3052:::,
(l••u ) locr e· --v) = 3 .- (UE,i��:- l :i ·:'1 "" 

lo,; .·: = �� 1 1) :::, 2 9 � 

( l·-c .. ,) loc; (L� --):) = 3, 333 �J4
·'- .J. 

109· l� = 2; :,,�),'. 1...:;2

( T -J ... ., ) -- 'l ".I -, '1 'i /} Í-
-J ,� �-� - ,:;.., e J� � • w .,;\,,.• 

log (L
2
+�) = 6,3G5SG 

(l··a ,, ) log (I.,,+x) = 2,92329 
& ' 

log (L�+x) = G,45057
(l=a�) loq (L�+x) = 2,:)6726 � - � 

2,0G�23 

Z = 115

x c.cv-� s.:::r ªL_,roxL,lac:.o.r:,en te l. fiJO. 000 6:e pes.scas, o cue corresr::onde a 
,:�,:�:;_<; •.;:ê. ri1ão-c12 .. :o,.:ra agrícola do �JL, '?'ü 1966. 
---·------,-----

r 

constante.no


* ,-:

ª1
1--·a 

yl 
= <j>lL l 

r:-i 1 J.l 

Ll 
= 2.1230240

íí1 

;. 1 G.243.26G 

<j> i 
= 155,5 

ª1 
= 0,39 

* ir 
log 

"'l = log <1> 1 t ªl log �l + (l-a1) log T1
lcg yl = 2.,1SlS7 + :J,39 (E,327��7) + ,;,14520 

'ic 

log V 

.... 1 

* 
. Y1 = 637.SOG.GOO

"!: 

:,2 = 2.622.24C 

'I·
,.. 

' 
2 . 11 7 . B 4 5 

.t. 

<P2 - 244 

* 
log �l ., =

log 

' ... 

560oGOOc-GGO 

+ a 1 on L,
1 

+ (1-a._ .. ) loo T-. 2 � J ,f,,. ,._ :J ,

1.217.000.000 



= 206,20 

Preci!::'arr1os esti1,,ar 
* 

L,_ = 2.G22.24vt. * 
log L ..., = 6 v ,aG67

,.;. 

cf> 2 = 244 

log <1>2 = :.::,J8744 

ª2 = 0,54 
-* . * 
Y .., = 377 0 09 L�, 

,('.. "-· 

log 

v1-a 2) lo,J· r· =\ 
J. 2 

log G - 3,141Gú
�� O v ,1G

log r'{1
= 

.. ô,..�(','. r• 

o, o�;;�\.) 
-'-2 

T = C.754.ooo2 

+ a2 log

":il 
-* == 299,68 
·r 

.i...íl 
,.� 

V 
-i. '":, 

.:. •• 1 "", 

377,09� 

�� 

log .L, <"\ 

..; 
log <P2 

log j,3674' + 3,4CE06 + 3,14160 

, .. 
Y.� == suaº ao,o º 000 
... 

Ver ii'icaç:ão 

= 980 \l JQO.o QQQ 

2o622o2í26 
377,00 

29.



30. 

= 

-*. 
Y = �a�.CUO.Oüü + 637.600.0CO 

= 

:::··ela fÕri,1ula e::<Iionencial calculada a.travé::.. dos dados do 'per!odo (l.957-

1965) 

Te:mos� 

Para c�ue 
- - • 

i sera �ecessario o segu nte n� de anos� 

log (G.754.000) = log a +  x. log S. 
1 

= log a + x lo�J B 

u = 0,94.G 
ü 

0,052 
= 13,19 Corresponc..e ao segundo trb1estr2. áe 1974. 




